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ORIGEM: HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO ALEGRE - HMAPA

EMENTA:  Direito  Administrativo.  Licitações  e  Contratos.  Pregão  Eletrônico.  Legislação
aplicável:  Leis  nº  8.666/93  e  nº  10.520/02,  Decreto  nº  10.024/19,  Instruções  Normativas
SEGES nº  05/2017,  nº  40/2020 e  nº  73/2020.  Contratação  de  empresa  para  prestação  de
serviço  de  Física  Médica  para  o  setor  de  radiodiagnóstico  medica  e  odontológico,  com
Levantamentos  Radiométricos,  Controle  de  Qualidade,  Emissão  de  Relatório  Técnico,
comodato  de  simulador  para  teste  de  qualidade  da  mamografia  e  dosimetria
pessoal  termoluminescente  incluindo fornecimento  de  até  85  (oitenta  e  cinco)  dosímetros.
Regularidade Formal do Processo. Limites impostos pelo Decreto nº 10.193/2019. Adequação
da  Modalidade  Licitatória.  Pela  existência  de  óbices  legais, salvo  se  atendidas  as
recomendações constantes deste Parecer.

1. RELATÓRIO

1. O HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO ALEGRE - HMAPA submete a esta Consultoria
Jurídica virtual especializada, para prévio exame e parecer, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93,
c/c artigo 11, VI, “a”, da Lei Complementar nº 73/93, o procedimento licitatório em epígrafe, que tem por objeto a
Contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviço  de  Física  Médica  para  o  setor  de  radiodiagnóstico  médica  e
odontológico, com Levantamentos Radiométricos, Controle de Qualidade, Emissão de Relatório Técnico, comodato
de simulador para teste de qualidade da mamografia e dosimetria pessoal termoluminescente incluindo fornecimento
de até 85 (oitenta e cinco) dosímetros,  conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

2. Os presentes autos enviados exclusivamente em meio eletrônico, via SAPIENS, foram distribuídos a
advogada signatária, para análise e emissão de parecer, nos termos do artigo 11, VI, “a”, da Lei Complementar nº
73/93;  do artigo 8º  -  F da Lei  n.º  9.028/95 e do artigo 38,  parágrafo único,  da Lei  nº  8.666/93,  encontrando-se
instruídos com os seguintes documentos (Seq. 2, Ofício 1 a 3): Termo de autuação (fl. 01); documento de formalização
da demanda (fls. 02/04); cópia da continuação do BI nº 205, de 01/1/2022, que nomeia militares para compor a equipe
de planejamento da contratação (fls. 05); requisição nº 42/2022 – radiologia (fl. 06/08); despacho da ordenadora de
despesas, com autorização dos procedimentos licitatórios (fl. 09); mapa de preços (fl. 32); metodologia para obtenção
do  preço  de  referência  (fls.  33/34);  DIEx  Nº  209-Radiol/Sub  Div  Ap  Diag  Trat/Div  Med  (fl.  35);  informações
relevantes ao contrato (fl. 46/51); DIEx Nº 940-Pesq An Pr/Div Ap Adm/HMAPA (fl. 52); DIEx Nº 212-Radiol/Sub
Div Ap Diag Trat/Div Med (fl. 53); orçamento com empresas do ramo (fls. 54/81); pesquisa no painel de preços (fl.
82); mapa de riscos (fls. 83/88); declaração de adequação orçamentária (fl. 89); cópia da continuação do BI nº 5, de
06/01/2023, que nomeia pregoeiro e equipe de apoio (fl. 94); solicitação de recurso (fls. 95/96); alterações no modelo
de minuta de edital (97); minuta de edital (fls. 98/116); anexo I – termo de referência (fls. 117/132); minuta do termo
de contrato (fls. 133/138); Estudo técnico preliminar (fls. 139/149); lista de virificação para aquisição de bens (fls.
150/156); Ofício nº 2-Licitações e Contratos/Direção/HMAPA (fls. 157/158).



3. Os  autos  foram  encaminhados  a  esta  Consultoria  Jurídica  da  União  Especializada  Virtual  de
Serviços através do Ofício nº 2-Licitações e Contratos/Direção/HMAPA (fls. 157/158).

4. É o breve relatório. Examina-se.

2.  FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO.

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno
da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio dos
textos das minutas dos editais e seus anexos.

6. A função da Consultoria Jurídica da União é apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco
e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

7. Importante  salientar  que  o  exame  dos  autos  processuais  restringe-se  aos  seus  aspectos  jurídicos,
excluídos,  portanto,  aqueles  de  natureza  técnica.  Em relação  a  estes,  parte-se  da  premissa  de  que  a  autoridade
competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da
Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

8. Nesse  sentido  vale  lembrar  que  o  Enunciado  nº  07,  do  Manual  de  Boas  Práticas  Consultivas  da
CGU/AGU,  recomenda  que  “o  Órgão  Consultivo  não  deve  emitir  manifestações  conclusivas  sobre  temas  não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade”.

9. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público.

10. Além disso,  vale  esclarecer  que,  em regra,  não é  atribuição do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Cabe, isto sim,
a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a
melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou
designação  da  autoridade  e  demais  agentes  administrativos  bem  como  os  atos  normativos  que  estabelecem  as
respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem
praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa,
a priori, óbice ao desenvolvimento do processo.

11. Por  fim,  em relação  à  atuação  desta  Consultoria  Jurídica  é  importante  informar  que,  embora  as
observações e recomendações expostas não possuam caráter vinculativo, constituem importante instrumento em prol
da segurança da autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida
pela lei,  avaliar  e  acatar,  ou não,  tais  ponderações,  ressaltando-se,  todavia,  que o seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

3. REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO.

12.  De acordo com o art. 22 da Lei nº 9.784/99, os atos do processo administrativo não dependem de
forma determinada, salvo expressa disposição legal.

13.  Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,
conforme art. 38 da Lei n. 8.666/93, o processo administrativo deverá observar as normas respectivas que lhes são
aplicáveis, sejam instaurados em meio físico ou eletrônico.

14.  Em todo caso, importante observar a seguinte Orientação Normativa nº 2 da AGU:



ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 2, DE 1º DE ABRIL DE 2009

Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem  integrar  um  único  processo  administrativo,  devidamente  autuado  em  sequência
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e
encerramento.

15. Os autos do processo submetidos à análise encontram-se regularmente formalizados, em conformidade
com o ordenamento jurídico pertinente.

4. AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL.

16. Nos termos do que dispõe o artigo 36 da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017 – MPDG,
antes  do  envio  do  processo  para  análise  jurídica,  deve  ser  realizada  uma  avaliação  de  conformidade  legal  do
procedimento de contratação com base nas disposições previstas no Anexo I da Orientação Normativa SEGES nº
02/2016, a qual prevê em seu artigo 1º que "os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de
aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos
procedimentos realizados nos pregões eletrônicos”.

17. Sem prejuízo da obrigatória adoção das listas constantes da ON SEGES nº 02/2016, a Advocacia-
Geral  da  União  também  dispõe  de  listas  de  verificação  elaboradas  para  os  diversos  tipos  de  contratações,  de
preenchimento facultativo, servindo de instrumento de apoio para a aferição da regularidade da instrução processual.

18. No presente caso, o órgão anexou a lista de verificação para aquisição de bens, quando deveria ser a de
contratação de serviços (fls. 150/156).

19. Por sua vez, alertamos para que a segunda lista de verificação (Anexo II), seja providenciada e juntada
aos autos após a adjudicação.

5. LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.

20.  No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019, estabeleceu limites e instâncias
de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito
do Poder Executivo Federal, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3º:

Art.  3º  A  celebração  de  novos  contratos  administrativos  e  a  prorrogação  de  contratos
administrativos  em  vigor  relativos  a  atividades  de  custeio  serão  autorizadas  em  ato  do
Ministro  de  Estado  ou  do  titular  de  órgão  diretamente  subordinado  ao  Presidente  da
República.

§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§  2º  Para  os  contratos  com valor  inferior  a  R$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais),  a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de
planejamento,  orçamento  e  administração  ou  à  autoridade  equivalente,  permitida  a
subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou
aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

21. Recomenda-se que órgão assessorado certifique-se sobre a natureza da atividade a ser contratada – se



constitui ou não atividade de custeio –, e, em caso positivo, verifique a existência de eventual diploma que estabeleça
determinações complementares ao Decreto nº 10.193/2019 no âmbito do Ministério do qual faz parte, providenciando-
se a autorização, quanto à celebração de futuro contrato, do Exmo. Ministro de Estado ou da autoridade (sub)delegada.

22. Recomenda-se igualmente que a área técnica do órgão assessorado verifique a eventual existência de
decretos ou outros normativos relativos a “limites”, "contingenciamento orçamentário" ou a "restrição ao empenho de
verbas" com efeitos aplicáveis ao caso concreto.

23. Não consta nos autos declaração sobre a natureza da atividade a ser contratada, o que demanda
providências.

24. Lembramos,  ainda,  que  o  Ministério  da  Economia  costuma  editar  anualmente  normativos  que
determinam a suspensão de contratações, o que deverá ser objeto de atenção e cumprimento pelo órgão assessorado.

6. CONSIDERAÇÕES  ACERCA  DA  POSSÍVEL  VEDAÇÃO  À  TERCEIRIZAÇÃO
PRETENDIDA.

25. O art. 3º, caput, do Decreto nº 9.507/2018, enumera os tipos de serviços que não poderão ser objeto de
execução indireta no âmbito da administração pública federal.  Ficam, todavia,  ressalvados os serviços auxiliares,
instrumentais  ou  acessórios  àqueles,  vedada  a  transferência  de  responsabilidade  para  a  realização  de  atos
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado (art. 3º, § 1º).

26. Já o art. 5º veda expressamente a contratação de pessoa jurídica na qual figure, como administrador ou
sócio com poder de direção, pessoa que detenha relação de parentesco com detentor de cargo em comissão ou função
de confiança atuante na área responsável pela demanda ou pela contratação, ou com autoridade hierarquicamente
superior no âmbito do órgão ou entidade.

27. Com base no art. 2º do mencionado Decreto, a Portaria MPDG n.º 443, de 27/12/2018, estabeleceu o
rol de serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

I - alimentação;

II - armazenamento;

III - atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;

IV - atividades técnicas auxiliares de laboratório;

V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos;

VI - comunicação social, incluindo jornalismo, publicidade, relações públicas e cerimonial,
diagramação, design gráfico, webdesign, edição, editoração e atividades afins;

VII - conservação e jardinagem;

VIII - copeiragem;

IX - cultivo, extração ou exploração rural, agrícola ou agropecuária;

X - elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execução de
obras;

XI - geomensuração;

XII - georeferenciamento;

XIII  -  instalação,  operação  e  manutenção  de  máquinas  e  equipamentos,  incluindo  os  de
captação, tratamento e transmissão de áudio, vídeo e imagens;

XIV - limpeza;

XV – manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção,
recuperação e pequenas produções de bens móveis;

XVI - mensageria;

XVII - monitoria de atividades de visitação e de interação com público em parques, museus e



demais órgãos e entidades da Administração Pública federal;

XVIII - recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem
Brasileira de Sinais - Libras;

XIX - reprografia, plotagem, digitalização e atividades afins;

XX - secretariado, incluindo o secretariado executivo;

XXI - segurança, vigilância patrimonial e brigada de incêndio;

XXII  -  serviços de escritório e  atividades auxiliares  de apoio à gestão de documentação,
incluindo manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação de processos em
meios físicos ou eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico);

XXIII - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de informação;

XXIV - teleatendimento;

XXV - telecomunicações;

XXVI - tradução, inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras);

XXVII - degravação;

XXVIII - transportes;

XXIX - tratamento de animais;

XXX  -  visitação  domiciliar  e  comunitária  para  execução  de  atividades  relacionadas  a
programas e projetos públicos, em áreas urbanas ou rurais;

XXXI - monitoria de inclusão e acessibilidade; e

XXXII - certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no art. 3º, § 2º do Decreto n.º
9.507, de 2018.

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão
ser passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto n.º
9.507, de 2018.

28. Da mesma forma, a Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, do MPDG, esclarece em seu
art. 7º que serão objeto de execução indireta as atividades previstas no Decreto que regulamenta a matéria. A IN nº
05/2017 admite ainda a terceirização de atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os previstos na Lei n.
9.632, de 1998, (§ 1º do art. 7º) e do serviço de apoio administrativo (o art. 8º), estabelecendo as suas condições.

29. Destaque-se que deve ser feita a distinção entre cargo/função não ocupada (“vaga” não preenchida),
com a ausência de previsão in abstrato  do cargo/função nos quadros da instituição, sendo possível a contratação
apenas  na  última  hipótese.  O  caso  de  “vaga”  não  preenchida,  quando  muito,  poderia  ensejar  uma  contratação
emergencial, mas afora essa hipótese, em princípio, não pode ser objeto de terceirização.

30. Ressalte-se que a regularidade das terceirizações é objeto de contínua apuração pelo E. TCU que,
ordinariamente,  determina  a  substituição  dos  terceirizados  por  concursados,  inclusive  com o  estabelecimento  de
cronogramas (Acórdão nº 1520/2006 - Plenário) ou, em outros casos, expede determinação de anulação ou correção de
procedimentos licitatórios (Acórdão n.º 1672/2006 - Plenário).

31. Nesse mesmo sentido, por exemplo, citamos o Acórdão n.º 1823/2006 - Plenário:

9.2. alterar a redação do subitem 9.2.3 e acrescentar o subitem 9.2.4 ao Acórdão 437/2006-
Plenário para os seguintes termos:

9.2.3. promova as gestões necessárias à substituição de médicos anestesiologistas, bem como
de outros  empregados  terceirizados  que  exerçam irregularmente  atividades  finalísticas  do
Hospital  das  Clínicas da Universidade Federal  do Paraná por servidores  ou empregados
previamente  aprovados  em  concurso  público,  em  obediência  ao  art.  37,  inciso  II,  da
Constituição Federal, observado o cronograma estabelecido pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão em compromisso solene firmado perante o TCU, conforme Acórdão n.º
1.520/2006-Plenário;

9.2.4. enquanto não forem totalmente substituídos os trabalhadores terceirizados em situação
irregular,  no  Hospital  de  Clínicas  da  Universidade  Federal  do  Paraná,  por  servidores
concursados  e  ao  proceder  a  contratação  de  médicos  anestesiologistas  mediante



cadastramento, com fulcro no art. 25 da Lei n.º 8.666/93, fixe previamente os honorários de
acordo com os valores constantes da Tabela do SUS;

32. Diante disso, como condição preliminar à contratação, cabe ao órgão certificar-se de que, em face dos
dispositivos legais  citados e  a  jurisprudência  do TCU sobre o tema,  o  objeto a  ser  contratado não incorrerá  em
irregular terceirização.

33. No  presente  caso,  o  órgão  pretende  a  prestação  de  serviço  de  Física  Médica  para  o  setor  de
radiodiagnóstico medica  e  odontológico,  com Levantamentos  Radiométricos,  Controle  de  Qualidade,  Emissão de
Relatório  Técnico,  comodato  de  simulador  para  teste  de  qualidade  da  mamografia  e  dosimetria
pessoal  termoluminescente  incluindo  fornecimento  de  até  85  (oitenta  e  cinco)  dosímetros,  que  não  foram
expressamente vedados nas normas acima referidas, sendo viável a terceirização pretendida.

7. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

34. O Decreto  nº  10.024/2019,  no artigo 6º,  estabelece as  etapas  a  serem sucessivamente observadas
quando  da  realização  do  pregão  eletrônico.  Já  as  orientações  gerais  a  serem  observadas  no  planejamento  da
contratação estão prescritas no art. 14 do referido Decreto:

Art. 14.  No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II  -  aprovação  do  estudo  técnico  preliminar  e  do  termo  de  referência  pela  autoridade
competente ou por quem esta delegar;

III  -  elaboração do edital,  que estabelecerá os critérios de julgamento e  a aceitação das
propostas,  o  modo  de  disputa  e,  quando  necessário,  o  intervalo  mínimo  de  diferença  de
valores  ou  de  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV  -  definição  das  exigências  de  habilitação,  das  sanções  aplicáveis,  dos  prazos  e  das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração
e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

35. De forma mais detalhada, no âmbito da contratação de serviços, a IN nº 05/2017, traz o passo a passo
a  ser  seguido  pelo  gestor,  com  a  finalidade  de  melhor  definir,  justificar  e  estabelecer  as  necessidades  da
Administração. Logo de início, o artigo 1º, estabelece:

Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de
execução  indireta,  por  órgãos  ou  entidades  da  Administração  Pública  federal  direta,
autárquica e fundacional, observarão, no que couber:

I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;

II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e

III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver.

36. Nesse sentido, o artigo 20 da citada IN nº 05/2017, esclarece que o planejamento de cada contratação
deve atender às seguintes etapas: Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos; e Termo de Referência ou Projeto
Básico.

37. É indispensável que o órgão cumpra as referidas etapas, de forma que o planejamento da contratação
seja elaborado nos estritos termos da necessidade da Administração.

38. No que tange ao Estudo Técnico Preliminar, o art. 3º, do Decreto nº 10.024/2019, define-o da seguinte
forma:



IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma  contratação,  que  caracteriza  o  interesse  público  envolvido  e  a  melhor  solução  ao
problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência;

39. A  elaboração  de  Estudos  Preliminares  no  âmbito  da  Administração  Pública  Federal  direta  foi
regulamentada pela Instrução Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020, do Secretário de Gestão da Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (SGSED/SGGD/ME), recomendando-se
a sua observância, especialmente quanto às normas abaixo transcritas:

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de
bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

Art. 6º Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante
ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art.  7º  Com base  no  documento  de  formalização  da  demanda,  as  seguintes  informações
deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios
e práticas de sustentabilidade;

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis
de soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo
de  identificar  a  existência  de  novas  metodologias,  tecnologias  ou  inovações  que  melhor
atendam às necessidades da administração; e

b)  ser  realizada  consulta,  audiência  pública  ou  diálogo  transparente  com  potenciais
contratadas, para coleta de contribuições.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção
e  à  assistência  técnica,  quando  for  o  caso,  acompanhada  das  justificativas  técnica  e
econômica da escolha do tipo de solução;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e
dos  documentos  que  lhe  dão  suporte,  considerando  a  interdependência  com  outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX  -  demonstração  do  alinhamento  entre  a  contratação  e  o  planejamento  do  órgão  ou
entidade,  identificando  a  previsão  no  Plano  Anual  de  Contratações  ou,  se  for  o  caso,
justificando a ausência de previsão;

X  -  resultados  pretendidos,  em  termos  de  efetividade  e  de  desenvolvimento  nacional
sustentável;

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização;

XII - possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

§  1º  Caso,  após  o  levantamento  do  mercado  de  que  trata  o  inciso  III,  a  quantidade  de
fornecedores  for  considerada  restrita,  deve-se  verificar  se  os  requisitos  que  limitam  a



participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 2º Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI,
VII, IX e XIII do caput deste artigo e,  quando não contemplar os demais elementos do
caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP.

§ 3º Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos
de  Logística  divulgados  pela  Secretaria  de  Gestão,  poderão  ser  produzidos  somente  os
elementos dispostos no caput que não forem estabelecidos como padrão.

§ 4º  Ao final  da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de classifica-los nos
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

40. Assim, em todos os pregões é necessário, minimamente, a elaboração dos Estudos Preliminares
contendo o disposto nos incisos I, IV, V, VI, VII, IX e XIII do art. 7º da citada IN e, quando não contemplarem
os  demais  elementos  do  caput,  deve  ser  apresentada  a  devida  justificativa  no  próprio  documento  que
materializa os ETPs.

41. É  admitida  também  a  adoção  do  modelo  de  contratação  estabelecido  nos  cadernos  de  logística
divulgados  pela  Secretaria  de  Gestão  do  extinto  Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão,  ou  os
cadernos ou manuais que se sucederam ou se sucederem no âmbito do Ministério da Economia, situação em que
poderá ser simplificada, no que couber, a etapa de estudos preliminares (art. 20, § 4º da IN 05/2017).

42. Em qualquer situação, deve ficar caracterizado o interesse público envolvido e a melhor solução ao
problema a ser resolvido, nos termos do que dispõe o artigo art. 3º, IV, do Decreto nº 10.024, de 2019.

43. O  gerenciamento  de  riscos,  por  sua  vez,  tratado  nos  artigos  25  a  27  da  IN  nº  05/2017,  será
materializado pelo Mapa de Riscos, cujo modelo se encontra no Anexo IV da referida IN.

44. Importa registrar que no caso de serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade, poderão ser
elaborados  estudos  preliminares  e  gerenciamento  de  riscos  comuns,  ou  seja,  um  mesmo  estudo  e  mesmo
gerenciamento poderão ser aproveitados para as contratações semelhantes (art. 20, § 5º da IN 05/2017).

45. Verifica-se  que  o  órgão  elaborou  o  planejamento  da  contratação,  anexando  o  Documento  de
Formalização da Demanda (fls. 02/04), instituição da equipe de planejamento da contratação (fls. 05), os Estudos
Preliminares (fls. 139/149), o Mapa de Riscos (fls. 83/88) e o Termo de Referência (fls. 117/132), nos termos do que
dispõe a IN 05/2017, e o Decreto 10.024/2019.

46. Os  membros  da  equipe  da  contratação  devem  dar  ciência  expressa  das  suas  respectivas
atribuições, em atenção ao comando do artigo, 21, III c/c art. 22 a IN 05/2017, o demanda providências.

47. Destacamos  que  elementos  integrantes  dos  Estudos  Preliminares,  tais  como  a  justificativa  da
contratação, quantitativos estimados, parcelamento etc, por sua relevância e especificidades, serão tratados em tópicos
próprios ao longo do parecer.

48. Por  ora,  quanto  a  essa  primeira  fase  (Planejamento  da  Contratação),  a  despeito  das
considerações acima apresentadas, recomenda-se que a Administração proceda criteriosa conferência, afim de
assegurar que os Estudos Preliminares, o Mapa de Riscos e o Termo de Referência não deixem de contemplar
quaisquer dos requisitos previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 e da IN nº 40/2020, salvo
quando houver a apresentação das devidas justificativas para tanto.

8. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. DEFINIÇÃO DO OBJETO.

49. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oportunidade e
conveniência) das opções do Administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais.

50. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, orientando



o órgão assistido,  se for  o caso,  pelo seu aperfeiçoamento ou reforço,  na hipótese de ela se revelar  insuficiente,
desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à
pertinência  ou  necessidade  da  contratação,  ou  dos  quantitativos  estimados,  contemplando  os  requisitos  mínimos
estabelecidos na Instrução Normativa 5/2017.

51. Evidentemente, a justificativa da contratação tomará por base todas as pesquisas realizadas no estudo
técnico preliminar.

52. Na definição do objeto, o órgão deve estar atento para o que dispõe o artigo 3º,  VII,  do Decreto
10.024/2019,  o  qual  define  o  serviço  como  sendo  uma  atividade  ou  conjunto  de  atividades  destinadas  a  obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública.

53. Na  descrição  do  serviço,  o  gestor  deverá  tomar  as  cautelas  necessárias  para  assegurar  que  as
especificações  correspondam  àquelas  essenciais,  sem  as  quais,  não  poderão  ser  atendidas  as  necessidades  da
Administração,  evitando,  por  outro lado,  detalhes  considerados irrelevantes  ou impertinentes,  que possam limitar
indevidamente a competição (art. 3º, inc. II da Lei nº 10.520/2002).

54. A mesma linha de raciocínio é seguida no Decreto nº 10.024/2019:

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(...)

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com
as seguintes informações:

1.  a  definição  do  objeto  contratual  e  dos  métodos  para  a  sua  execução,  vedadas
especificações  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  que  limitem  ou  frustrem  a
competição ou a realização do certame;

55. O artigo 24 da IN MPDG nº 05/2017, ao tratar dos estudos preliminares a serem apresentados como
parte do planejamento da contratação, aponta para a necessidade de que o documento observe o quanto estabelecido
em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia. Nesse sentido é que a Instrução Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020, em seu artigo 7º, dispõe que:

Art.  7º  Com base  no  documento  de  formalização  da  demanda,  as  seguintes  informações
deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios
e práticas de sustentabilidade;

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis
de soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo
de  identificar  a  existência  de  novas  metodologias,  tecnologias  ou  inovações  que  melhor
atendam às necessidades da administração; e

b)  ser  realizada  consulta,  audiência  pública  ou  diálogo  transparente  com  potenciais
contratadas, para coleta de contribuições.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção
e  à  assistência  técnica,  quando  for  o  caso,  acompanhada  das  justificativas  técnica  e
econômica da escolha do tipo de solução;

(...)

56. A justificativa há sempre de ser suficiente, pormenorizada, não se mostrando válida a presunção de



sua  necessidade,  ainda  que  assim o  pareça.  É  vedada  fundamentação  genérica,  sem especificar  e  demonstrar  os
motivos da necessidade da contratação dos bens; a que se refere essa necessidade (ex.: o objetivo, a utilidade e a
necessidade do objeto a ser  licitado),  ou seja,  tudo que fundamente a necessidade da contratação de forma mais
pormenorizada.

57. Ainda que se possa presumir a real necessidade de uma contratação, é preciso que a justificativa de
qualquer contratação seja declinada de maneira mais esmiuçada, fazendo constar expressamente dos autos (artigo 3º, I
da Lei nº 10.520/02; artigo 2º, caput, e parágrafo único, VII da Lei nº 9.784/99). Há, assim, de ser indicados os
motivos de cada contratação, sua relação com as atividades institucionais do órgão assessorado, a finalidade almejada.

58. Repita-se:  é  necessário  demonstrar,  de  forma  inequívoca,  que  as  aquisições  são  fundamentais  e
realmente necessárias para o alcance das finalidades institucionais e, por consequência, para satisfação do interesse
público; e a relação “custo versus benefício”, ou seja, o gestor deverá avaliar qual a melhor alternativa atenderá ao
interesse público, de acordo com as práticas do mercado, observada a alternativa que melhor atender ao princípio da
economicidade (artigo 7º, III da IN 40/2020).

59. Não pode a Administração adquirir serviço do qual não necessita, ou em quantitativo aquém ou além
da necessidade.

60. A justificativa da necessidade da contratação do serviço é deveras importante,  inclusive quanto à
opção  adotada,  quando  possível  mais  de  uma  alternativa,  e  se  está  contratando  o  objeto  dentro  da  qualidade  e
quantidade necessários.

61. Registre-se que o motivo, isto é, o fundamento de fato (art. 2º, parágrafo único, d, da Lei nº 4.717/64)
que autoriza a contratação, é a exata necessidade do órgão, razão pela qual somente é válida a contratação do objeto
com a qualidade e quantidade de que carece a Administração.

62. Assim, o gestor deve sempre motivar o ato, explicitando as razões que levaram à sua prática. Mister,
outrossim, que, na atuação administrativa, exista correspondência entre os fundamentos da sua prática e os resultados a
serem alcançados, de modo que haja adequação entre os fins objetivados no ato e os meios utilizados para alcançá-los.

63. No caso concreto, a justificativa da contratação consta no item 2 do ETP, e atende as diretrizes acima
lançadas.

9. QUANTITATIVO ESTIMADO.

64. O art.  7º, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, veda a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de
materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal retro mencionado, impõe-se que sejam
apresentados os quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente, considerando-
se ainda que de tal estimativa dependerá o valor contratual.

65. A este respeito, a IN MPDG nº 40/2021 traz em seu artigo 7º, inciso V, a necessidade de que os
estudos  preliminares  elaborados  pelo  órgão  apresentem  a  estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.

66. Ou seja, é indispensável que a autoridade planeje a contratação com base em estudos que demonstrem
não só a necessidade do serviço, mas também a necessidade dos quantitativos propostos.

67. Insta recordar que o valor contratual é determinante para fins de aplicabilidade dos termos do art. 6º do
Decreto nº 8.538/2015 (restrição das licitações à participação exclusiva das Microempresas – ME e Empresas de
Pequeno Porte  –  EPP,  para  contratações  de  até  R$ 80.000,00),  daí  a  sua  importância  para  evitar  a  limitação ou
ampliação indevida da participação no certame.



68. Outrossim,  é  cediço  que  muitas  vezes,  o  preço  do  serviço  pode  variar  em função  da  quantidade
contratada, como ocorre na economia de escala. Desta forma, fica evidenciada a essencialidade de se fixar adequada
quantidade para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do certame com resultados
verossímeis.

69. Necessário, pois, que a justificativa contenha esclarecimentos acerca da metodologia utilizada
para a previsão idônea dos quantitativos estimados do certame.

70. No item 7 do ETP não consta justificativa para o quantitativo a ser contratado.

71. Recomenda-se que o órgão consulente apresente justificativa acerca da metodologia utilizada
para a previsão idônea dos quantitativos estimados do certame. Registre-se que o TCU já orientou no sentido de
que não basta a alegação de que os quantitativos se basearam em contratos anteriores, pois é necessário que
haja comprovação dessas alegações. Com efeito, entendemos ser necessário apresentar justificativa relativa ao
dimensionamento das quantidades estimadas no termo de referência.

10. TERMO DE REFERÊNCIA COM A APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE.

72. O Termo de Referência é o documento a ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que  deverá  conter  as  informações  e  os  elementos  técnicos  necessários  para  assegurar  a  adequação  do  certame,
sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato (de acordo com a definição do artigo 3º, inc. XI, do Decreto
nº 10.024/2019 e inc. II do art. 8º do Decreto nº 3.555/2000, e o disposto no artigo 30 da IN nº 5/2017).

73. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente (cfr. art. 14, inc. II, do
Decreto nº 10.024/2019 e art. 8º, inc. IV do Decreto nº 3.555/2000). O termo de aprovação constante dos autos (fl. 20),
refere-se ao TR (fls. 10/19), no qual foi utilizada minuta de compras, o que não é o caso em tela.

74. No caso dos autos, o Termo de referência (fls.  117/132) não foi devidamente aprovado, o que
demanda providências.

11. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO, EQUIPE DE APOIO E DEMAIS AGENTES.

75. O art. 8º, inc. VI, do Decreto nº 10.024/2019, exige a comprovação da legitimidade do pregoeiro e dos
membros da equipe de apoio e demais agentes que atuam no feito.

76. No presente caso, tal exigência foi cumprida (fl. 94).

12. DO PARCELAMENTO DO OBJETO.

77. Via  de  regra,  as  contratações  de  compras,  serviços  e  obras  da  Administração  Pública  devem ser
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o art.
23, §1º, da Lei nº 8.666/1993.

78. De outro lado, a própria Instrução Normativa MPDG nº 40/2020 é clara ao estabelecer a necessidade
de que a autoridade, no planejamento da contratação (estudos preliminares),  justifique o parcelamento ou não da
solução (artigo 7º, VII).

79. O método  utilizado  na  avaliação  da  divisibilidade  será  documentado  nos  estudos  preliminares,  e
deverá  levar  em  consideração  o  mercado  fornecedor,  a  viabilidade  técnica  e  econômica  do  parcelamento,  a
inexistência de perda de escala e o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

80. Portanto,  caso  haja  viabilidade  técnica  e  econômica,  qualquer  contratação  deve  ser  dividida  em



contratações menores, de forma a possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do
mercado, decorrendo daí, ao menos presumivelmente, mais vantagem para a Administração.

81. Sobre o tema, o mestre Marçal bem aborda a questão (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 17ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 440):

Mas  a  adoção  do  fracionamento  depende  da  presença  de  requisitos  de  ordem  técnica  e
econômica.

4.1.3) O requisito de natureza técnica.

Não  se  admite  o  fracionamento  quando  tecnicamente  isso  não  for  viável  nem,  mesmo,
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a
ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em contratações
diversas  e  que  importam  o  risco  de  impossibilidade  de  execução  satisfatório.  Se  a
Administração necessitar adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes
(pneus,  chassis,  motor,  etc).  Mas  seria  possível  realizar  a  compra  fracionada  de  uma
pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica significa que a unidade do
objeto a ser executado não pode ser destruída através do fracionamento.

4.1.4.) O requisito de natureza econômica

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar
o preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de
quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração
fracionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos.

Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens
econômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de
despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados
não é o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em
virtude  do  aumento  da  competitividade).  Logo,  a  Administração  não  pode  justificar  um
fracionamento que acarretar  elevação de custos  através do argumento de benefício  a  um
número maior de particulares.

82.  Sublinhe-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula nº 247, pacificou o
seguinte entendimento:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações  para  a  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e  alienações,  cujo  objeto  seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

83. Nesta mesma linha de raciocínio, o dever de parcelamento também implica que, caso o serviço abranja
o fornecimento de materiais e equipamentos que representem percentual expressivo do custo total, sejam realizadas
contratações distintas, salvo justificativa técnica ou econômica que afaste esta exigência.

84. Diante dessas considerações, forçoso concluir que, sendo divisível o objeto, a contratação conjunta
somente  restará  autorizada  se  a  Administração  demonstrar  que  tem  por  fundamento  a  inviabilidade  técnica  ou
econômica do parcelamento, pois, caso contrário, deverá proceder-se à divisão do objeto.

85. No caso dos autos, o órgão assessorado, no item 09 do Estudo Técnico Preliminar  informa o seguinte:
"Não se aplica parcelamento da solução, tendo-se em vista que a divisão do objeto acarretaria prejuízos para sua
execução".

86. A justificativa, no entanto, merece ser robustecida, demonstrando a inviabilidade técnica e/ou
econômica  do  parcelamento,  a  existência  de  perda  de  escala  ou  o  melhor  aproveitamento  do  mercado  e



ampliação da competitividade.

87. Cabe  sempre  ressaltar  a  relevância  deste  tópico  do  parcelamento  do  objeto  nas  licitações,  pelos
fundamentos  acima  expostos,  merecendo  sempre  especial  atenção  do  gestor  do  órgão  para  atendimentos  desses
parâmetros para agrupamento de serviços ou serviços e materiais.

13. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE – EPP.

88. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, a administração pública deverá
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Previsão equivalente consta também do
art. 6º do Decreto 8.538/2015.

89. No  que  tange  a  incidência  do  valor  limite  da  licitação  exclusiva  por  item  de  contratação,
independentemente do valor global  do certame,  o artigo 48 da LC 123/2006 é claro ao informar que a licitação
exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). No
mesmo sentido a Orientação Normativa AGU nº 47/2014:

Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva
de microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade cooperativa (art.  34 da Lei  nº
11.488, de 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$
80.000,00 (oitenta mil  reais),  desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações
previstas pelo art. 9º do Decreto nº 6.204, de 2007.

90. Já com relação aos contratos para prestação de serviços de trato continuado, com a redação atualizada
da ON nº 10-AGU, revista em 2017, o valor limite para aplicação da exclusividade será aquele referente a um ano de
contratação, in verbis:

PARA  FINS  DE  ESCOLHA  DAS  MODALIDADES  LICITATÓRIAS  CONVENCIONAIS
(CONCORRÊNCIA,  TOMADA  DE  PREÇOS  E  CONVITE),  BEM  COMO  DE
ENQUADRAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PREVISTAS NO ART. 24,  I  e  II,  DA LEI Nº
8.666/1993,  A  DEFINIÇÃO  DO  VALOR  DA  CONTRATAÇÃO  LEVARÁ  EM  CONTA  O
PERÍODO  DE  VIGÊNCIA  CONTRATUAL  E  AS  POSSÍVEIS  PRORROGAÇÕES.  NAS
LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
E SOCIEDADES COOPERATIVAS,  O  VALOR DE R$  80.000,00  (OITENTA MIL  REAIS)
REFERE-SE  AO  PERÍODO  DE  UM  ANO,  OBSERVADA  A  RESPECTIVA
PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE PERÍODOS DISTINTOS.

91. Note-se,  entretanto,  que não se aplica a  exclusividade nas hipóteses expressamente elencadas nos
incisos I a IV, do art. 10 do Decreto 8.538/2015 e art. 49 da LC 123/2006, situação que deverá ser justificada:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas
ou empresas  de  pequeno porte  sediadas  local  ou regionalmente  e  capazes  de  cumprir  as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de
1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas
quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno
porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1º.



92. No caso dos autos, a estimativa do valor do item ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Acertada,
portanto, a opção do órgão em destinar o certame à ampla participação. 

93. Caso  haja  alguma  alteração  dos  valores,  deve-se  ajustar  à  regra  do  artigo  48  da  LC nº  123  de
2006, salvo existência de justificativa para afastamento da regra geral.

14. ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA.

94. Nos termos da Orientação Normativa nº 54/2014, do Advogado-Geral da União:

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza  comum  para  efeito  de  utilização  da  modalidade  pregão  e  definir  se  o  objeto
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.

95. Vale salientar, em reforço, que o Decreto nº 10.024/2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:

Art. 3º (...)

§ 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente
fático e de natureza técnica.

96. Segundo  o  art.  1º,  §1º,  do  Decreto  nº  10.024/2019,  a  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns  na
Administração  Pública  deve  ser  empreendida  através  da  modalidade  Pregão  em  sua  forma  eletrônica,  salvo
comprovada  a  inviabilidade  técnica  ou  a  desvantagem  para  a  administração  na  realização  da  forma  eletrônica,
conforme §4º do mesmo artigo.

97. No  caso,  pretende-se  a  para  prestação  de  serviço  de  Física  Médica  para  o  setor  de
radiodiagnóstico medica  e  odontológico,  com Levantamentos  Radiométricos,  Controle  de  Qualidade,  Emissão de
Relatório  Técnico,  comodato  de  simulador  para  teste  de  qualidade  da  mamografia  e  dosimetria
pessoal termoluminescente incluindo fornecimento de até 85 (oitenta e cinco) dosímetros, o qual foi classificado pelo
setor técnico competente do Órgão assessorado como “serviço comum”, conforme se depreende dos itens 1.2 e 4.1 do
TR.

98. Atestada  a  natureza  comum dos  serviços  pretendidos,  torna-se  adequada  a  opção  do  Órgão  pela
contratação mediante pregão.

15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE.

99. O  art.  3º  da  Lei  nº  8.666/1993,  lei  de  licitações,  prevê  que  a  licitação  se  destina  a  garantir  a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

100. Destaca-se que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável não é uma faculdade, mas um
dever legal imposto ao gestor público nas contratações, como o de garantir a isonomia e selecionar a proposta mais
vantajosa.  Assim, devem ser estabelecidos critérios de sustentabilidade que viabilizem o julgamento objetivo das
propostas apresentadas pelos licitantes, sem frustrar a competitividade.

101. A Instrução Normativa nº 05/2017 do MPDG previu o planejamento da contratação, o que foi mantido
no novo Decreto do Pregão eletrônico, Decreto nº 10.024/2019.

102. O planejamento da contratação possui determinados requisitos, entre eles a especificação do objeto de
acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, além da verificação de incidência de exigências de sustentabilidade



no âmbito das obrigações da contratada, bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável (PGLS) do órgão, nos termos da Instrução Normativa nº 10/2012, SLTI/MPOG, c/c o artigo 2º, parágrafo
1º do Decreto 10.024/2019.

103. O Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer
práticas  de  sustentabilidade  e  racionalização  dos  gastos  nos  processos  administrativos.  O  compromisso  com  a
sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício e promove a redução de consumo.

104. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, sempre 
se  ressaltando  que  mediante  exame  do  órgão  assessorado  no  que  incidente  e  se há incidência no caso concreto
(artigo 2º,  parágrafo 1º,  do Decreto  10.024/19).  Sobre as  diversas  dimensões,  há  subsídios orientadores  no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis.

105. Nos termos do artigo 2º,  § 1º,  do Decreto 10.024/2019, as contratações públicas mediante pregão
eletrônico deverão atentar para que o princípio do desenvolvimento nacional sustentável seja observado em todas as
etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão:   

Art.  2º  O  pregão,  na  forma  eletrônica,  é  condicionado  aos  princípios  da  legalidade,  da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que
lhes são correlatos.

§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base
nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

106. O  desenvolvimento  sustentável  deve  ser  implementado  nos  serviços  e  as  minutas  devem  trazer
critérios de sustentabilidade de acordo com o PGLS e o objeto a ser licitado, bem como as características próprias de
cada tipo de serviço.

107. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais previstas no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.

108. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203.  Como  boa  prática  pode-se  citar  a  publicação  do  Guia  Nacional  de  Licitações
Sustentáveis (BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e
Contratos (NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral
da União.

204.  A  obra  tem  como  objetivo  oferecer  segurança  jurídica  aos  gestores  públicos  na
implementação  de  práticas  socioambientais,  de  acordo  com  o  art.  3º  da  Lei  8.666/1993
(BRASIL, 1993). O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz
orientações sobre planejamento e avaliação da necessidade de contratação.” (TCU – Acórdão
1056/2017 – Plenário)

109. Registre-se  que  há  possibilidade,  mediante  motivação  administrativa  constante  do  processo
administrativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios

110. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para serviço
com base no art. 6º da IN nº 01/2010 do MPOG: 

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas



adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber

I –use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II –adote medidas para evitar o desperdício de águatratada, conforme instituído no Decreto nº
48.138, de 8 de outubro de 2003;

III  –  Observe  a  Resolução  CONAMA  nº  20,  de  7  de  dezembro  de  1994,  quanto  aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV –forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

V – realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI – realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis,  que será
procedida  pela  coleta  seletiva  do  papel  para  reciclagem,  quando  couber,  nos  termos  da
IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

111. Destaque-se também os regramentos da IN nº 10/2012, em seu Anexo II, que traz sugestões de boas
práticas de sustentabilidade aplicáveis às contratações de serviços, tais como, redução do uso  de  descartáveis, uso
racional de água, energia e outros materiais, e a coleta seletiva com base no Decreto nº 5.940/06.

112. Em  síntese,  no tocante  à  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  previsto  no artigo 
3º, caput,  da  Lei  8.666/93,  deverão  ser  tomados  os  seguintes  cuidados gerais pelos gestores públicos quando da
contratação de serviços:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial (Dec. nº 7.746/12, art. 3º c/c Lei
nº 8.666/93, art. 28, V, segunda parte, e art.30, IV);

b)  verificar  se  os  critérios  e  práticas  sustentáveis  especificados  preservam  o  caráter
competitivo do certame; e

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável,
nos casos de pregão eletrônico.

113. Cabe  ao  órgão  assessorado  a  verificação  técnica  dos  critérios  de  sustentabilidade  aplicáveis  aos
serviços a serem contratados. Se a Administração entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam
aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a
competição em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

114. No  presente  caso,  verifica-se  que  o  órgão  assessorado  no  item  6  do  TR  adota  critérios  de
sustentabilidade na presente licitação. Recomenda-se ao órgão consulente observar o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, disponível no site da AGU, com a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos
serviços a serem contratados, informando no TR.

16. ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO.

115. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos no Decreto nº 3.555/2000,
Decreto  nº  10.024/2019,  Decreto  nº  7.892/2013,  conjugados  com as  regras  da  Lei  nº  10.520/2002  e  da  Lei  nº
8.666/1993, necessários à instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as



demais  exigências  concernentes  à  fase  externa  do  procedimento  em  momento  oportuno,  posterior  a  presente
manifestação jurídica.

116. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em
face  do  caso  vertente,  com  a  ressalva  de  que  os  textos  das  minutas  anexadas  serão  analisados  em  tópicos
especialmente abertos para essa finalidade.

a) Autorização para abertura da Licitação

117. A autorização para abertura da licitação, devidamente assinada pela autoridade competente, decorre da
exigência do art. 38, caput, da Lei nº 8.666/1993, art. 21, inc. V do Decreto nº 3.555/2000, arts. 8º, inc. V e 13, inc. III,
do Decreto nº 10.024/2019.

118. No presente  caso,  tal  exigência  foi  cumprida  através  do  documento  "Autorização  de  abertura  de
licitação" (fls. 09). 

b) Designação da equipe de planejamento da contratação.

119. A IN 5/2017 – artigo 21, I,  alínea “d” e inciso III;  e artigo 22 – exige a formação de equipe de
planejamento da contratação.

120. Consta o ato de nomeação da equipe de planejamento da contratação (fls. 05).

c) Estudos técnicos preliminares.

121. Quanto ao planejamento da contratação,  nos termos do artigo 20 da IN 5/2017,  a  confecção dos
estudos preliminares há de ser realizada na forma exigida pela Instrução Normativa SEGES nº 40/2020.

122. Elaborados os estudos preliminares (fls. 139/149), conforme preconiza a IN 40/2020.

d) Análise/Gerenciamento de riscos.

123. Imprescindível, também, na fase de planejamento da contratação, o gerenciamento de riscos, com a
elaboração do mapa de riscos (artigos 20, II; 25 e 26; e Anexo IV da IN 5/2017).

124. Confeccionado o mapa de riscos (fls. 83/88).

e) Plano anual de contratações.

125. A contratação há de estar contemplada no Plano Anual de Contratações (PAC) do órgão assessorado
(IN SEGES 1/2019).

126. Caso a presente contratação não esteja prevista no PAC da UASG, recomenda-se que, oportunamente,
a Administração providencie a inserção do objeto da contratação no PAC, com a devida justificativa, como autoriza o
art. 11, §2º, da IN SEGES nº 01/2019.

127. Consta do item 11 do ETP (fl.  44),  que: "A presente  contratação encontra respaldo institucional
conforme  previsão  no  Plano  Anual  de  Contratações  e  no  Planejamento  Estratégico  do  HMAPA,  bem  como  no
cronograma físico-financeiro para o exercício de 2022".

f) Natureza contínua dos serviços.



128. Indispensável que o órgão assessorado indique, ateste e justifique a natureza contínua (ou não) dos
serviços, de modo a fundamentar a eventual previsão de prorrogação do prazo de vigência com fundamento no art. 57,
II, da lei n. 8.666/93.

129. Conforme item 7.1 do TR trata-se de contratação de serviço continuado, com justificativa.

g) Especificação do objeto.

130. Na  descrição  do  objeto,  o  órgão  assessorado  deverá  apresentar  as  especificações  necessárias  e
suficientes dos serviços pretendidos. O que condiciona a descrição do objeto é a real necessidade administrativa.

131. Nesse sentido,  prevê o art.  40,  inciso I,  da Lei  8.666/93,  assim como o art.  3º,  inciso II,  da Lei
10.520/02, além do art. 3º, inciso I, alínea "a", do Decreto nº 10.024/19, que o objeto deve ter “indicação precisa,
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou sua realização”.

132. O Tribunal de Contas da União também já possui posicionamento consolidado sobre o tema. Vejamos:

SÚMULA Nº 177

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição,
até  mesmo  como  pressuposto  do  postulado  de  igualdade  entre  os  licitantes,  do  qual  é
subsidiário  o  princípio  da  publicidade,  que  envolve  o  conhecimento,  pelos  concorrentes
potenciais  das  condições  básicas  da  licitação,  constituindo,  na  hipótese  particular  da
licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais
à definição do objeto do pregão.

133. De acentuada importância,  portanto,  que  o  órgão assessorado defina  de  maneira  clara,  objetiva  e
completa o objeto a ser licitado.

134. Nessa questão, vale lembrar que as especificações devem conter as características técnicas e objetivas
usualmente adotadas, de forma a permitir uma efetiva competição entre as licitantes (isonomia), possibilitando uma
correta identificação do serviço licitado, sem indefinições capazes de frustrar o caráter competitivo do certame ou
provocar cotações de serviços diversos, que não tenham as mesmas características e qualidades (artigos 14 e 15, § 7º, I
da Lei de Licitações; artigo 3º, II da Lei nº 10.520/02; e artigo 3º, XI do Decreto nº 10.024/2019).

135. Ademais, deverá o órgão diligenciar para que na descrição do objeto não haja poucas características,
ou que as mesmas não sejam muito genéricas, a ponto de não permitir a identificação com clareza do objeto licitado.

136. De outra sorte, também cabe ao órgão evitar o detalhamento excessivo para que o certame não seja
direcionado a uma marca/fabricante/licitante determinado.

137. Como a especificação técnica foge das atribuições da Consultoria Jurídica, cumpre ao setor técnico
requisitante do órgão assessorado zelar pela observância das diretrizes delineadas no presente tópico.

h) Pesquisa de preço.

138. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial  para propiciar  a adequada
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e, ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor
referencial dos itens que servirão como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.

139. Dispõe o artigo 43, IV, da Lei nº 8.666/1993:



Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

(...)

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o
caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda
com  os  constantes  do  sistema  de  registro  de  preços,  os  quais  deverão  ser  devidamente
registrados  na  ata  de  julgamento,  promovendo-se  a  desclassificação  das  propostas
desconformes ou incompatíveis;

140. O Decreto nº 10.024/2019, por sua vez, estabelece:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(...)

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com
as seguintes informações:

(...)

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço
de mercado; e

(...)

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

(...)

III - planilha estimativa de despesa;

141. No que tange aos estudos preliminares, a IN SEGES nº 40/2020 traz em seu artigo 7º, inciso VI, a
necessidade de que o órgão elabore tais estudos, apresentando a estimativa de valor da contratação.

142. Ainda nos termos do artigo 7º, inciso VI, IN SEGES nº 40/2020, a estimativa de valor da contratação
deve estar acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte.

143. Mais à frente, o art. 30 da IN nº 05/2017, ao tratar do termo de referência/projeto básico, dispõe em
seu inciso X que tal documento deve conter “as estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado
nos termos da Instrução Normativa nº 5, de 27/06/2014” (atualmente a IN nº 73/2020 disciplina a pesquisa de preços,
havendo revogado a IN 5/2014). O detalhamento de tal dispositivo é feito no item 2.9 do Anexo V da IN 05/2017.

144. Considerando nosso papel de proporcionar à autoridade o máximo de segurança possível para a prática
do ato,  não podemos deixar  de  alertar  a  necessidade  de  se  fixar  o  valor  de  referência  de  uma contratação com
embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.

145. Ademais, a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade de se
destinar a licitação à participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 6º do
Decreto nº 8.538/2015.

146. Insta  destacar  que  as  diligências  concernentes  à  pesquisa  de  preços  não  se  resumem  à  simples
anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas
sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto
da licitação, etc.), como do seu teor.

147. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas,
considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das



pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a
comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.

148. Salientamos que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à
plausibilidade dos valores apresentados.  Esta  Consultoria  Jurídica  não detém competência  legal,  conhecimento
especializado ou mesmo ferramentas para avaliar  a  adequação das avaliações de preços realizadas nos processos
submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre os
agentes do órgão promotor da licitação,  conforme bem ressaltado pela  doutrina  de Jessé  Torres  Pereira  Junior  e
Marinês Restelatto Dotti:

A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da
homologação  do  procedimento  licitatório  pela  autoridade  competente,  sujeita-os  a
responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo
pode ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da
contratação direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A  aceitação  de  oferta  inexequível,  de  que  resulte  a  inexecução  do  objeto  em  razão  da
impossibilidade  de  o  contratado  cobrir  os  custos  da  contratação,  também  atrai  a
responsabilidade  desses  agentes  (o  que  realizou  a  pesquisa  de  preços,  o  pregoeiro,  os
integrantes  da  comissão  de  licitação  e  a  autoridade  que  homologou  o  procedimento  ou
ratificou os atos praticados no processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses –
inexequibilidade ou sobrepreço –, será necessário aquilatar a conduta de cada um desses
agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de imputar-lhes responsabilidade.”
(“Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e contratações diretas”, Fórum de
Contratação e Gestão Pública - FCGP, Editora Fórum, Belo Horizonte, ano 10, n. 116, ago.
2011).

149. No que tange à  pesquisa  de  preços  propriamente  dita,  o  art.  30,  X,  da  IN 05/2017,  determina a
observância da Instrução Normativa nº 5/2014, revogada pela Instrução Normativa nº 73/2020, que contempla os
procedimentos a serem observados na efetivação da colheita de preços.

150. Por sua vez, a Instrução Normativa nº 73/2020 estabelece:

Formalização

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - identificação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

Critérios

Art.  4º Na pesquisa de preços,  sempre que possível,  deverão ser observadas as condições
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou
execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos,
quando for o caso.

Parâmetros

Art.  5º  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de  determinação  do  preço  estimado  em processo
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até  1  (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;



III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de  antecedência  da  data  de  divulgação  do  instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos  considerados  estejam  compreendidos  no  intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput.

Metodologia

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art.
5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados
nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§  2º  Para  desconsideração  dos  valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados,  deverão  ser  adotados  critérios  fundamentados  e  descritos  no  processo
administrativo.

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos
de  três  preços,  desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  gestor  responsável  e
aprovado pela autoridade competente.

151. Para a estimativa do valor dos serviços, figuram como fontes prioritárias, nos termos do artigo 5º, I e
II, c/c da §1º IN 73/2020 e de recomendação dos órgãos de controle, os seguintes parâmetros:

a. Painel  de  Preços  (desde  que  as  cotações  refiram-se  a  aquisições  ou  contratações  firmadas  no
período de até um ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório);

b. Contratações similares de outros entes públicos (desde que firmadas no período de até um ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório.

152. Não há impedimento de se efetivar pesquisa direta com empresas do ramo, isto é, pesquisa direta com
prestadores de serviços,  porque é uma das fontes,  em tese,  possíveis (artigo 5º,  IV,  da IN 73/2020), mas  não  é
parâmetro prioritário, e se utilizado há de ser como ato suplementar à pesquisa junto aos preços praticados em
outros órgãos públicos, segundo recomendação dos órgãos de controle, nos termos dos seguintes julgados:

Licitação.  Orçamento  estimativo.  Preço.  Referência.  Comprasnet.  Pesquisa.  Exceção.
Fornecedor.

As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral devem ser
baseadas em uma “cesta de preços”, devendo-se dar preferência para preços praticados no



âmbito da Administração Pública, oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita
exclusivamente junto a fornecedores deve ser utilizada em último caso, na ausência de preços
obtidos  em  contratações  públicas  anteriores  ou  cestas  de  preços  referenciais  (Instrução
Normativa Seges-ME 73/2020).

Acórdão 1875/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

1.  Os  sistemas  oficiais  de  referência  da  Administração  Pública  reproduzem os  preços  de
mercado, e, por gozarem de presunção de veracidade, devem ter precedência em relação à
utilização de cotações efetuadas diretamente com empresas que atuam no mercado.

(...)  Ao  se  manifestar  sobre  o  ponto,  o  relator  asseverou  que  o  entendimento  da  Chesf
contrariava a jurisprudência do TCU, que seria pacífica “ao assentar que os sistemas oficiais
de referência da Administração Pública reproduzem os preços de mercado, e, por gozarem de
presunção de veracidade, devem ter precedência em relação ao uso de cotações efetuadas
diretamente às empresas que atuam no mercado”. Reproduzindo excertos de julgados que
alicerçavam o seu posicionamento (Acórdãos 1.923/2016 e 1.000/2017, ambos do Plenário) e
destacando que o Sinapi se tornou referência oficial de preços desde a LDO de 2003, o relator
arrematou: “o Sinapi deve ser considerado referência de preços, e, por conseguinte, deve ter
primazia em relação às cotações efetuadas diretamente ao mercado”. (...). Assim, nos termos
do encaminhamento proposto pela equipe de auditoria, votou, e o colegiado por unanimidade
acolheu,  por dar ciência à Chesf  de que “o emprego de preços de insumos baseados em
cotação de único fornecedor para itens do orçamento estimado (no caso, mastro treliçado,
“toyotão” e puxador de cabos), inclusive em inobservância de insumo equivalente no Sinapi e
acima do preço previsto no referencial oficial (como o item cimento), ou sem a comprovação
da  origem  dos  preços  (EPI  e  cavalo  mecânico),  somada  à  ausência  da  documentação
comprobatória dos levantamentos e estudos que fundamentaram o orçamento estimado no
processo administrativo da licitação, vai de encontro à jurisprudência do TCU”.

Acórdão 452/2019 Plenário, Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer

“A jurisprudência do TCU é pacífica no sentido de que a pesquisa de preços para elaboração
do  orçamento  estimativo  da  licitação  não  deve  se  restringir  a  cotações  realizadas  com
potenciais fornecedores, uma vez que, para atender o disposto na Lei 8.666/1993, as compras
públicas devem balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e das entidades da
Administração Pública.

Acórdão 247/2017-TCU-Plenário, voto do Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues

153. Nessa mesma linha, o Caderno de Logística de Pesquisa de Preços, versão 2.0 de abril de 2017 – Guia
de Orientação do extinto Ministério do Planejamento sobre a Instrução Normativa nº IN 5/2014 – prescreve que a
pesquisa  direta  com fornecedores  deve  ser  a  última opção,  na  impossibilidade  de  obtenção  de  preços  por  outro
parâmetro:

1.1.4 PESQUISA COM FORNECEDORES

Este  método  mais  tradicional  deve  ser  adotado  como  última  opção,  na  impossibilidade
gerencial ou fática de realizar a pesquisa de outra forma.

154. Registre-se que a observância dos cadernos de logística está determinada no artigo 29 da IN 5/2017, e
esses devem ser seguidos quanto à formatação da contratação, definição dos custos, unidades de medidas, e respectiva
elaboração dos orçamentos/planilhas/pesquisa de preços.

155. Quando também realizada pesquisa direta com prestadores de serviços, o orçamento solicitado e a ser
apresentado deve ser por meio da planilha de custos respectiva, nos termos exigidos pela IN 5/2017. E mesmo assim, a
partir dos orçamentos coletados, o órgão público deverá consolidar os preços pesquisados em planilha que ele próprio
deve elaborar e preencher, adotando metodologia adequada e justificada para a definição do valor estimativo dos itens
da planilha derivados da pesquisa de preços.

156. Nos casos em que realizada pesquisa direta com fornecedores, será preciso criteriosa avaliação e



verificação se os preços apresentados são compatíveis com os de mercado, para que não sejam admitidos preços
destoantes, situação sempre a ser confirmada com pesquisa no painel de preços ou no portal de compras do
governo federal, de modo a se efetivar a devida avaliação e comparação de preços, e permitir a conclusão da
justeza dos preços pesquisados e da planilha elaborada e consolidada pelo órgão público assessorado.

157. Reitere-se que é preciso que a comparação, entre o objeto que se pretende contratar e o pesquisado,
para definição da estimativa de valor da licitação, seja fidedigna, ou seja, observando as mesmas especificações.

158. Imprescindível, também, a elaboração de manifestação técnica acerca da pesquisa realizada, de
sua avaliação crítica e justificativa da formação dos preços estimados, conforme exige a IN 73/2020, enfrentando,
fundamentadamente, os seguintes pontos:

CONTEÚDO MÍNIMO DE MANIFESTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA PESQUISA DE PREÇOS

◦ quais as fontes pesquisadas e utilizadas na elaboração da planilha de custos estimativa da licitação,
discriminando a fonte de cada item da planilha;

◦ razão de escolha da metodologia utilizada para definição do valor estimado da licitação;
◦ atestar que os preços pesquisados consideram o mesmo tipo de serviço a ser contratado e demais

especificidades, que precisam ser idênticas entre o objeto que se pretende contratar e os preços
obtidos na fase interna da licitação para definição do valor estimativo da licitação;

◦ a análise crítica dos preços estimados, mediante a indicação de eventual exclusão ou não de preços
de itens específicos, e sua motivação; e a confirmação da pertinência com os preços praticados no
mercado, com a indicação da pesquisa realizada no âmbito de outros órgãos públicos situados no
município ou estado da federação, de modo a revelar a justeza dos preços constantes da planilha de
preços elaborada pela Administração;

◦ demais dados que se mostrem relevantes.

159. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o
órgão realizou pesquisa de preços com fornecedores do ramo (fls. 54/81), com a elaboração de mapa de preços (fl. 32),
com a juntada do documento "Metodologia para obtenção do preço de referência  (fl. 33/34):

"METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de Física Médica para o setor de
radiodiagnóstico médica e odontológico.

Período de realização da pesquisa: 25 de outubro 2022 a 24 de novembro de 2022.

Legislação:  Informo que,  em relação  à  pesquisa  de  preços,  os  valores  registrados  foram
calculados com base em pesquisas de acordo com a IN n° 73, de 05 de agosto de 2020, e
devidamente justificada, a metodologia que foi utilizada, conforme incisos I, II, III, IV e V do
art. 3° e incisos I, II, III e IV do art. 5º, do mesmo dispositivo legal e anexadas ao processo.

Metodologia: A pesquisa de preços nos parâmetros da IN n°73, foi utilizada criteriosamente,
observando-se a seguinte metodologia:

- Foi encaminhado pedido de orçamentos para 34 (trinta e quatro) empresas /representantes
do ramo, via e-mail.

-  As  empresas  PRO-RAD CONSULTOTES EM RADIOPROTEÇÃO S/S  LTDA.,  PHYSICS
CONSULTORIA EM FÍSICA MÉDICA LTDA. e NUCLEORAD SOLUÇÕES EM PROTEÇÃO
RADIOLÓGICA LTDA. retornaram resposta, conforme consta em anexo a pesquisa de preços;

- A empresa SPRAD SERVIÇOS M PROTEÇÃO RADIOLÓGICA LTDA. – EPP respondeu que
não tem disponibilidade para atender os serviços da região solicitada;

- A empresa PHYMED CONSULTORES EM FÍSICA MÉDICA E RADIOPROTEÇÃO LTDA.
respondeu que não participa mais de processos licitatórios; 

- As demais empresas ou representantes, não retornaram resposta.

- Para a metodologia de cálculo, não foram considerados os registros encontrados no Painel



de  Preços,  tendo  em  vista  que  o  objeto  é  personalizado  à  necessidade  do  hospital  e  a
impossibilidade de encontrar o valor para o quantitativo e os equipamentos discriminados na
solicitação do requisitante. Por essa razão, foram utilizados os resultados obtidos através dos
orçamentos fornecidos por Empresas Especializadas do Ramo.

1.  Para  o  item  01,  obteve-se  a  mediana  entre  os  valores  obtidos  junto  a  empresas
especializadas do ramo, uma vez que existe discrepância superior a 30% entre os extremos.
Não foram encontrados registros na mídia especializada e em razão da não utilização dos
valores obtidos junto Painel de Preços.

2.  Os  demais  valores  encontrados  no  Painel  de  Preços  não  foram  utilizados  por  não
apresentarem a especificidade do objeto a ser contratado, impedindo assim o cálculo do valor
mais fidedigno ao serviço pretendido.  Por não ter  conhecimento específico sobre os itens
requisitados, foi necessário solicitar auxílio do requisitante;

- Anexos e-mails.

(...)

Declaro que avaliei os valores orçados e que estes correspondem ao praticado no mercado,
destinados à aquisição do consumidor final.

160. Consta nos autos o registro da pesquisa no painel de preços (fl. 82), bem como a justificativa para não
utilização como parâmetro.

161. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser
observado o §2º, do art. 5º da IN nº 73/2020, além dos parágrafos acima:

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos  considerados  estejam  compreendidos  no  intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

162. É necessária a análise crítica dos preços obtidos na pesquisa, por meio de manifestação formal,
com desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados em razão da eventual existência de
grande  variação  entre  os  valores  apresentados  (art.  3º,  V,  da  IN  73/2020),  isto  é,  deve  o  órgão  analisar
detidamente se existem eventuais disparidades nos preços encontrados nas pesquisa de preços, conforme o art.
6º da IN nº 73/2020:

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art.
5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados
nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§  2º  Para  desconsideração  dos  valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados,  deverão  ser  adotados  critérios  fundamentados  e  descritos  no  processo
administrativo.

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.



163. Em consulta a planilha comparativa de preços, não pudemos deixar de constatar a expressiva
variação de preços para o item licitado (R$ 23.760,00; R$ 15.500,00 e R$ 7.641,67).

164. Assim, considerando essa disparidade, com intuito de robustecer os autos de elementos e provas
que comprovem a razoabilidade dos preços praticados visando a vantajosidade da contratação e lisura do
processo, uma vez que os preços obtidos nas consultas são divergentes podendo representar preço excessivo,
recomendamos que o órgão assessorado refaça/amplie a pesquisa de preços, sempre observando a IN nº 73/2020
e as orientações deste parecer.

165. Muitas vezes, é inviável depurar adequadamente os valores da pesquisa sem expandir as fontes de
consulta,  até  para  saber  com razoável  segurança  quais  são  os  preços  discrepantes:  os  maiores  (“excessivamente
elevados”) ou os menores (“inexequíveis”). Desta forma, aumentando a base comparativa de dados, o órgão disporá de
critérios mais objetivos e seguros para depurar os resultados de sua pesquisa de preço.

166. Ademais, não se pode perder de vista que, para ser idônea e efetiva, a pesquisa de mercado deve levar
em conta os quantitativos totais estimados para a contratação e as exatas especificações do objeto, bem como as
condições da contratação (prazo de entrega, local da entrega e da prestação do serviço, prazo de pagamento etc.), de
forma a garantir que os preços pesquisados sejam condizentes com o real conteúdo do objeto licitado.

167. A preocupação fundamental é realizar pesquisa de preços idônea, capaz de propiciar uma estimativa
coerente do custo do objeto licitado – e tal deve ser sempre o foco do órgão público, lançando mão de todos os meios
viáveis para tanto. As dificuldades para obtenção de preços, por qualquer dos meios válidos, devem ser registradas e
justificadas no processo, de forma circunstanciada e, na medida do possível, com a juntada dos elementos probatórios.

168. Por fim, a verificação material dos preços encontrados não pode ser imputada como questão jurídica a
ser examinada por parte desta Consultoria Jurídica. Cabe, mais uma vez, frisar que os membros desta Consultoria
Jurídica não detêm competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação
das avaliações de preços realizadas nos processos a que nos são submetidos, sendo de inteira responsabilidade do
consulente esta verificação, bem como análise crítica de cada proposta, conforme disposto nos §§ 2 º e 3º, do art. 6º, da
IN nº 73 de 2020.

169. Por fim, traz o seguinte alerta pertinente ao tema, extraído do Informativo de Licitações e Contratos do
TCU,nº211/2014, in verbis:

“É  da  competência  da  comissão  permanente  de  licitação,  do  pregoeiro  e  da  autoridade
superior verificar se  houve recente  pesquisa de preço junto a fornecedores do bem a ser
licitado e se essa pesquisa observou critérios aceitáveis”.

i) Planilha de custos.

170. O art. 7º, §2º, inc. II, da Lei nº 8.666/1993, determina a elaboração de planilha de custos e formação
de preços,  com o detalhamento de todos os  custos  envolvidos,  devendo adotá-la  na pesquisa de preços junto às
empresas.

171. A  IN  nº  05/2017,  define  a  planilha  como  sendo  o  documento  a  ser  utilizado  para  detalhar  os
componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços.

172. Em adição, o Decreto 10.024/2019, estabelece em seu artigo 8º, III, que o processo relativo ao pregão
eletrônico será instruído com a planilha estimativa de despesa, a qual será elaborada na ocasião da formatação dos
estudos preliminares.

173. Sua elaboração, além de decorrer de comando expresso no decreto do pregão, é de grande auxílio na
identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, e torna possível a avaliação da exequibilidade das



propostas na ocasião do certame, bem como adquire grande importância para avaliação de eventuais desdobramentos
contratuais futuros, como, por exemplo, o pedido de reequilíbrio contratual, quando aplicável.

174. Assim,  tal  planilha  deverá  ser  elaborada,  de  preferência,  separando  os  custos  relativos  a  cinco
elementos mínimos, quando cabível: mão-de-obra, insumos, despesas operacionais administrativas, lucro e tributos,
cabendo  ao  órgão  avaliar,  de  acordo  com  cada  modalidade  de  serviço,  quais  os  demais  elementos  porventura
incidentes, incluindo-os no modelo de planilha, mas sempre observando os elementos/itens mínimos dos modelos de
planilhas da IN 5/2017.

175. De acordo com o que já restou explicado anteriormente, a planilha de custos e formação de preços
precisa constar dos autos, devidamente detalhada, elaborada e preenchida pelo órgão assessorado, a não ser nos casos
de  serviços  simples,  situação  em  que  poderá  ser  dispensada  ou  adotado  um modelo  mais  enxuto,  devendo  ser
justificada  a  opção,  demonstrando-se  que  o  serviço  a  ser  contratado  seja  simples  a  ponto  de  tornar  inviável  ou
desnecessária a elaboração da planilha detalhada, com a devida motivação nos autos, nos termos do item 2.9, subitem
“b1” do Anexo V, da IN 5/2017.

176. Considerando tratar-se de matéria técnica, sugere-se que o setor técnico do órgão verifique a
possibilidade de detalhar os custos que compõem o objeto da contratação, conforme diretrizes jurídicas acima
especificadas, ou apresente justificativa.

j) Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

177. O Decreto nº 10.024/2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado
ou o valor máximo aceitável da contratação (artigo 15).

178. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao
órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

179. Não foram estabelecidos,  por  hora,  parâmetros para a  adoção de uma ou outra opção.  A decisão
compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado,
coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.

180. Vale mencionar que no Decreto nº 10.024/2019, foram enunciados os princípios aos quais se submete
o pregão eletrônico:

Art.  2º  O  pregão,  na  forma  eletrônica,  é  condicionado  aos  princípios  da  legalidade,  da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que
lhes são correlatos.

§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base
nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  interessados,  resguardados  o  interesse  da  administração,  o  princípio  da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

181. Assim sendo, como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que
amplie a competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.

182. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos.

183. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação já consta do
TR, não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso. A opção do Gestor deverá ser devidamente motivada nos



autos.

k) Previsão de recursos orçamentários.

184. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal,  conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei
8.429/92, e artigos 38 e 55 da Lei nº 8.666/93.

185. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira
para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

186. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de
assessoramento jurídico,  a aplicabilidade da Orientação Normativa n.  52 do Advogado-Geral  da União,  a fim de
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da LC 101/2000:

As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas
à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000.

187. No documento "Declaração" (fl. 89), o órgão declarou ter adequação orçamentária, nos termos do art.
21, inc. IV do Decreto nº 3.555/2000 e art. 8º, inc. IV, do Decreto nº 10.024/2019 (pregão eletrônico), c/c art. 14 e o
caput do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, bem como nos termos do artigo 16 da Lei Complementar n. 101/2000. No
entanto, deve complementá-la para constar a indicação das rubricas.

17. MINUTA DO EDITAL E ANEXOS.

188. O art.  21,  incisos  VIII  e  IX do Decreto  nº  3.555/2000,  e  art.  8º,  inc.  VII  e  VIII,  do Decreto  nº
10.024/2019,  exigem  que  o  processo  licitatório  seja  instruído  com  as  minutas  do  edital,  termo  de  contrato  ou
instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de registro de preços.

189. Tais minutas foram anexadas.

17.1 Análise das Minutas:

a) Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos.

190. Inicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AGU,
conforme determinado na Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
artigos 29 e 35.

191. Todavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada objeto,
ressaltamos que o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos
que se fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto.

192. Além disso,  uma vez que os  modelos  estão sujeitos  a  um processo dinâmico,  o  que importa  em
frequentes aperfeiçoamentos e atualizações, é possível que sejam feitas recomendações de adaptações nas minutas ao
tempo de sua análise.

b) Termo de Referência.

193. O termo de referência é o “documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares” (art. 3º,
inc. XI, do Decreto nº 10.024/2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação



no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.

194. Nos termos da IN nº 05/2017, bem como do Decreto 10.024/2019, preliminarmente à elaboração do
termo de referência, o órgão deverá observar as etapas relativas ao planejamento da contratação: Estudos Preliminares
e Mapa de Riscos (artigo 20 da instrução citada e artigo 14 do Decreto).  Tais documentos integrarão o processo
administrativo e servirão como base para a elaboração do termo de referência (art. 28 da IN nº 05/2017-MPDG).
Excetuam-se as contratações de serviços em que o valor se encontre nos limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº
8.666/1993 (art. 20, § 2º, “a” da IN nº 05/2017).

195. Além disso, devem ser observados os requisitos descritos no art. 8º, inc. II e art. 21, inc. II do Decreto
nº 3.555/2000; art. 3º, inc. XI, alínea a e art. 14, inc. II, do Decreto nº 10.024/2019, além das diretrizes constantes do
art. 30 e Anexo V da IN nº 05/2017.

196. No caso específico dos autos, o termo de referência foi anexado (fls. 117/132). Apesar de se tratar de
documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele parece não
conter todas as previsões necessárias demandadas na lei de regência, razão pela qual serão apontadas as seguintes
orientações:

197. A escolha do regime de execução contratual (item 1.4) pelo gestor deve estar fundamentada nos autos
do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999 e orientação do Tribunal de Contas da
União. Providenciar.

198. Recomenda-se que o prazo de vigência (item 1.4) seja previsto em item separado.

199. Recomenda-se que nos itens 4.1  e 4.2 sejam adotados a redação prevista na minuta padrão da AGU:

"4.1Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão,
em sua forma eletrônica.

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada".

200. Corrigir a redação do item 7.2: "as condições expressas neste Termo de referência, no ETP em anexo e
Edital...".

201. Quanto ao item 7.3, a comprovação de experiência mínima, observar o disposto na Nota Explicativa:
"Nota explicativa 2: A possibilidade de exigência de período de experiência somente se aplica, a luz do subitem 10.6
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº5/2017, a serviços de caráter continuado, em caráter facultativo, devendo a
Administração especificar o número de anos de experiência exigidos. Ainda assim, deve a Administração verificar a
necessidade do estabelecimento de tal previsão, considerando, em especial, o tempo esperado de execução contratual,
conforme Acórdão TCU 2870/2018-Plenário".

202. Recomenda-se ao órgão consulente inserir o item "Materiais a serem disponibilizados" previsto na
minuta padrão da AGU (Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação
exclusiva de mão de obra).

203. Consta do item 5.1.1 que a presente contratação será sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, no entanto, a redação do item 8.1 está conflitante. Consta do item 8.1 que: "Os serviços deverão
ser  executados  por  um especialista  em  radiodiagnóstico  devendo  ser  no  mínimo  de  8  horas/semanais  a  serem
cumpridas no HMAPA". Ao que tudo indica, essas horas semanais seriam uma estimativa de tempo para a prestação do
serviço, e não a necessidade da mão de obra exclusiva. Sanar tal incongruência, corrigindo também o ETP. Caso haja a
necessidade de dedicação exclusiva de mão de obra, o órgão consulente deverá readequar as peças e procedimentos
pertinentes da licitação, encaminhando os autos para a e-cju competente.
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204. Compatibilizar o disposto no item 11.1 (não será admitida a subcontratação do objeto licitatório), com
o item 8.5. Caso permita a subcontratação, utilizar a redação prevista na minuta padrão da AGU e observar a Nota
Explicativa: 

"Nota Explicativa: Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução
do contrato,  sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,  poderá subcontratar
partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A
subcontratação, desde que prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que
não participou do certame licitatório, realize parte do objeto.

À  Administração  contratante  cabe,  exercitando  a  previsão  do  edital,  autorizar  a
subcontratação mediante ato motivado, comprovando que atende às recomendações do Termo
de Referência e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao
Termo de Referência estabelecer com detalhamento seus limites e condições.

Registre-se que, conforme Acórdão TCU 2679/2018-Plenário, “os serviços cuja comprovação
for exigida por atestados para fins de habilitação não podem ser subcontratados”.

205. Para o item  "14.  Do controle e fiscalização da execução",  recomenda-se que o órgão consulente
utilize a redação prevista na minuta padrão da AGU (Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços
Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra). 

206. No que tange aos critérios de aferição e medição para faturamento, recomenda-se observar o conteúdo
do Anexo V, da IN nº 5, de 2017. Vale transcrever a Nota Explicativa da AGU: “(...) Contudo, para correta aplicação
da regra insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça quais são os critérios de avaliação e os devidos
parâmetros, de forma a se obter uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na execução do objeto
contratado, e, consequentemente, o montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e
parâmetros de avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente destituída de
efeitos.  Consequentemente,  para  que  seja  possível  efetuar  a  glosa,  é  necessário  definir,  objetivamente,  quais  os
parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da
prestação do serviço".

207. Desta  feita,  para  que  seja  possível  efetuar  a  glosa,  como  acima  destacado,  é  necessário  definir,
objetivamente,  todos  os  parâmetros  para  mensuração  do  percentual  do  pagamento  devido  em  razão  dos  níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço. Assim, deve conter os critérios adequados, sendo estes de inteira
responsabilidade do Consulente.

208. O órgão consulente suprimiu o item 17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO, previsto
na minuta padrão da AGU, sem apresentar justificativa. Recomenda-se a sua inclusão.  

209. Recomenda-se que no item "15. Do Pagamento", seja utilizada a redação prevista na minuta padrão da
AGU (Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de
obra).   

210. Recomenda-se que no item "18. Das Sanções administrativas", seja utilizada a redação prevista na
minuta padrão da AGU.

211. Compatibilizar o item 19.3.1.1.1 com os demais itens do TR  referentes a qualificação técnica (7.3 e
8.1 a 8.6).

212. Registre, que as exigências de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica devem ser
analisadas  pelo  órgão,  tendo  em vista  as  características  específicas  de  cada  licitação,  em limites  compatíveis  e
proporcionais ao objeto contratual a ser executado, especialmente, quanto a seu vulto e complexidade, devendo haver
justificativa para as decisões.
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213. Quanto  a  comprovação  de  experiência  mínima,  observar  o  disposto  na  Nota  Explicativa:  "Nota
explicativa 2: A possibilidade de exigência de período de experiência somente se aplica, a luz do subitem 10.6 do
Anexo  VII-A  da  IN  SEGES/MP  nº5/2017,  a  serviços  de  caráter  continuado,  em  caráter  facultativo,  devendo  a
Administração especificar o número de anos de experiência exigidos. Ainda assim, deve a Administração verificar a
necessidade do estabelecimento de tal previsão, considerando, em especial, o tempo esperado de execução contratual,
conforme Acórdão TCU 2870/2018-Plenário".

214. Não se pode olvidar da necessidade de que todas as exigências de qualificação financeira/econômica,
bem como, técnica e/ou operacional insertas no edital, devem estar em consonância com o disposto no Termo de
Referência,  ETP, etc.  e  devidamente justificadas.  Frisamos que,  por  possuir  absoluta  inter-relação com o aspecto
técnico, não compete à Consultoria Jurídica a avaliação da pertinência técnica ou, mesmo, suficiência, das exigências
eventualmente efetuadas (Enunciado BPC nº 7, da Consultoria-Geral da União).

215. Os critérios de qualificação técnica devem estar em harmonia com o disposto no Edital. Observar a
ORIENTAÇÃONORMATIVA INTERNA CJU/SP 08: Texto Enunciado: As exigências relativas à qualificação técnica
devem ser justificadas pela Administração, somente admitindo-se as indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

216. As exigências de habilitação não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser
permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-
se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado. A documentação exigida e permitida quanto à
qualificação técnica está elencada no art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993.

217. Recomenda-se a inclusão dos itens 22.3.2.2 e 22.3.2.5 previstos na minuta padrão da AGU.

218. Como não há a adoção do Sistema de Registro de preços, na redação do item 21.1 deverá constar:

24.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Plano Interno: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho).

219. Com efeito, por ser uma peça eminentemente técnica, cujo conteúdo escapa aos nossos conhecimentos
jurídicos e ao objetivo deste parecer, parece-nos oportuno alertar à Administração para a imperiosa necessidade de
conferir se todas as especificações dos serviços estão adequadas, suficiente e objetivamente descritas no Termo de
Referência. Tal precaução deve nortear o gestor público, responsável, em última instância, pela contratação, a fim de
evitar  que o licitante  vencedor  venha a  fornecer  um serviço/material  inadequado ou de qualidade inferior,  sob a
alegação de que o objeto fornecido corresponde exatamente ao descrito naquela peça.

c) Edital.

220. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc.
III  e  IV, do Decreto nº  10.024/2019 (pregão eletrônico),  art.  11,  incs.  II  e  III  do Decreto nº  3.555/2000 (pregão
presencial), no Decreto nº 7892/2013 (SRP), na IN 5/2017 e art. 40 da Lei nº 8.666/1993.   

221. No presente caso, a minuta do edital (fls. 98/116) não atende a todas as exigências pertinentes, razão
pela qual apontaremos as seguintes observações:
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222. Recomenda-se  a  inclusão  do  seguinte  item  previsto  na  minuta  padrão  da  AGU,  com  a  devida
adaptação: "4.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006".

223. No item 4.2.6 foi vedada a participação de empresas reunidas em consórcio. Neste ponto, alertamos
para fato de que“...a  aceitação de consórcios na disputa  licitatória  situa-se no âmbito do poder  discricionário da
administração contratante, conforme art.33, caput, da Lei n. 8.666/1993,requerendo-se, porém, que sua opção seja
sempre  previamente  justificada  no  respectivo  processo  administrativo,  conforme  entendimento  dos  Acórdãos  de
ns.1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCUAcn.2869/2012-Plenário. “...a vedação de empresas em consórcio, sem que haja
justificativa  razoável...”  pode  ser  considerada  restrição  à  competitividade  do  certame  (TCU,  Ac  n.  963/2011-2ª
Câmara, Item 9.2.1)". Apresentar justificativa.

224. Recomenda-se incluir no item 6.1.1 o valor mensal e total do item.

225. Incluir no item 6 Do preenchimento da proposta, o seguinte item previsto na minuta padrão da AGU:
"6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente."

226. O órgão consulente suprimiu itens referentes a planilha de custos e formação de preços. Neste ponto,
observar as orientações previstas nos parágrafos 170 a 176 deste parecer.

227. Recomenda-se a inclusão do item 9.8.2 (habilitação jurídica), conforme previsto na minuta padrão da
AGU: "Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;".

228. Quanto  ao  item  9.10.1.1,  observar  a  Nota  Explicativa:  "Nos  termos  do  Parecer  nº  00002/2016
/CPLC/CGU/AGU, da Comissão Permanente de Licitações e Contratos Administrativos e aprovado pelo Consultor-
Geral da União, a certidão negativa de recuperação judicial só é exigível nos Contratos de Prestação de Serviços de
Forma Continuada com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra".

229. No item qualificação técnica,  recomenda-se  ao órgão consulente  inserir  itens  previstos  na minuta
padrão da AGU que foram excluídos sem justificativa: 

"9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.;

(...)

9.14 O licitante  enquadrado como microempreendedor  individual  que  pretenda auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Nota  Explicativa:  A  apresentação  do  Certificado  de  Condição  de  Microempreendedor
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que
essas informações constam no próprio Certificado.

9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.16  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
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constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante  apresentação  de
justificativa.

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de
classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  tanto,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o
estabelecido neste Edital.

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver  concorrendo,  e  assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.21.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

Nota explicativa: O subitem acima só se aplica nas licitações por itens, e desde que o edital
exija  comprovação  de  capital  mínimo  ou  patrimônio  líquido,  para  fins  de  qualificação
econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.

Na licitação por itens, as exigências de habilitação (especialmente qualificação econômico-
financeira e técnica) devem ser compatíveis e proporcionais ao vulto e à complexidade de
cada item. Não se pode exigir do licitante que concorre em apenas um item requisitos de
qualificação econômico-financeira ou técnica correspondentes ao objeto da licitação como
um todo.

Todavia,  quando  o  licitante  concorre  em  mais  de  um  item,  compromete-se  a  executar
concomitantemente as diversas contratações que poderão advir, de modo que, nessa hipótese,
os requisitos de habilitação devem ser cumulativos, mas apenas exigíveis em relação aos itens
que o licitante efetivamente venceu,  e  não apenas concorreu.  Tal  é  a orientação do TCU
(Acórdão n° 1.630/2009 – Plenário).

No caso de a habilitação do licitante não atingir as exigências cumulativas para todos os itens
(ou grupos) para os quais concorreu, então o licitante deverá ser inabilitado em algum ou
alguns deles, e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles que representarem o menor
gravame para o licitante, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que forem
suficientes para que a habilitação do licitante atinja as exigências cumulativas do item ou
itens remanescentes.

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

230. Quanto  aos  critérios  de  qualificação  técnica,  devem  estar  em  harmonia  com  o  disposto  no  TR.
Observar  a  ORIENTAÇÃONORMATIVA  INTERNA  CJU/SP  08:  Texto  Enunciado:  As  exigências  relativas  à
qualificação técnica devem ser justificadas pela Administração, somente admitindo-se as indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
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231. Incluir o item previsto na minuta padrão da AGU (11 Dos recursos): "11.2.2 A falta de manifestação
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito".

232. Consta na redação do item 15.3 "amortização completa do ativo e consequentemente a redução dos
custos unitários por página, o que não se aplica ao caso concreto. Utilizar a seguinte redação: "O prazo de vigência da
contratação é o estabelecido no Termo de Referência". 

d) Termo de Contrato.

233. Verificou-se que foi anexado o termo de contrato (fls. 133/138).

234. A cláusula décima sexta - Foro deverá ser preenchida da seguinte forma: Seção Judiciária de Porto
Alegre/RS -Justiça Federal.

235. Considerando que no TR há a previsão de comodato de equipamentos, recomenda-se que seja inserida
cláusula prevendo a questão da responsabilidade pelo uso e manuseio dos aparelhos, e obrigações, enquanto estiver à
disposição do órgão consulente (devem ser esclarecidas as questões pertinentes ao comodato, responsabilidade pela
guarda - se o aparelho fica no hospital/condições de entrega e devolução - e responsabilidade pelo manuseio dos
equipamentos, deveres e obrigações das partes).

18. CONCLUSÃO

236. Em face do exposto, opinamos, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela existência de óbices legais ao prosseguimento do presente
processo,  os  quais  restarão  superados  desde  que  observadas  as  providências  elencadas  neste  parecer,  em
especial:

a.  observar  o  disposto  no  Decreto  nº  10.193,  de  27  de  dezembro de  2019 e  demais  normativos,
conforme parágrafos 20 a 24;

b. observar as recomendações quanto ao planejamento da contratação, conforme parágrafos 34 a 48;

c. no que tange à estimativa do quantitativo, observar as recomendações dos parágrafos 64 a 71;

d. providenciar a aprovação do TR pela autoridade competente, conforme parágrafos 72 a 74;

e. quanto ao parcelamento da contratação, observar os parágrafos 77 a 87;

f. quanto à adoção dos critérios de sustentabilidade, observar os parágrafos 99 a 114;

g. observar as recomendações quanto à especificação do objeto, conforme parágrafos 130 a 137;

h. observar as recomendações quanto à pesquisa de preços e à planilha de custos, conforme parágrafos
138 a 176;

i. observar as recomendações dos parágrafos 177 a 183;

j. complementar a declaração de dotação orçamentária, conforme parágrafos 184 a 187;

k. observar as recomendações quanto às minutas do Edital, Termo de Referência e Termo de Contrato,
consoante parágrafos 190 a 235;

l. dar publicidade ao pregão, nos termos do art. 6º, II, e art. 20, caput, do Decreto nº 10.024/2019.

237. Nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação  dos  fatos  e  dos  fundamentos  jurídicos,  quando  discrepem de  pareceres,  laudos,  propostas  e  relatórios
oficiais; todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua
exclusiva e  integral  responsabilidade,  consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº  826/2011 e nº
521/2013 - Plenário; nº 1.449/2007 e nº 1.333/2011 - 1ª Câmara; nº 4.984/2011 - 2ª Câmara).

238. Somente  após  o  acatamento  das  recomendações  emitidas  ao  longo  do  parecer,  ou  após  seu
afastamento,  de  forma  motivada,  consoante  previsão  do  art.  50,  VII,  da  Lei  de  Processo  Administrativo  (Lei
9.784/1999), será possível dar-se o prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação da
e-CJU/SSEM.
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239. Ressalta-se  que  a  presente  manifestação  se  limita  à  análise  jurídica  da  fase  interna  do  processo
licitatório, recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao edital e às leis que regem a matéria.

240. Dispensada a aprovação do Coordenador da e-CJU/SSEM, assumindo o presente parecer o caráter de
manifestação jurídica da e-CJU/SSEM nos termos do artigo 10, § 1º, da Portaria AGU nº 14/2020.

241. À Coordenação  Administrativa  para  encaminhamento  ao  órgão  assessorado  e  adoção  das  demais
providências de praxe.

Salvador, 06 de fevereiro de 2023.

JULIANA LEMOS DE ALMEIDA DINIZ
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